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 NOTA DE IMPRENSA 
 
O comunicado de imprensa de 28 de Abri de 2026 do Instituto da Segurança Social sobre os processos de reanálise do 
Serviço de Apoio Domiciliário após a divulgação pública do abaixo assinado das IPSS de Braga, foi analisado com bastante 
cuidado e reflexão por parte da UDIPSS de Braga, que efetuou um estudo e relatório extensíssimo sobre as questões 
que tal comunicado não responde, que omite e, mesmo, que falsamente cria. 
Tal estudo e relatório extenso, com base em todos os documentos oficiais e em sentenças judiciais, suportou a 

fundamentação e prova que a Procuradoria Geral da República solicitou a esta UDIPSS de Braga, para que 

demonstrássemos e fizéssemos presente àquela entidade, os dados e concretos casos que sustentavam as 

preocupações manifestadas, “através de uma exposição escrita acompanhada dos documentos cuja junção entenda 

pertinente, os quais serão objeto da competente análise.” 

A UDIPSS de Braga efetuou essa comunicação à Procuradoria Geral da República no dia de hoje, acompanhada de todas 

as sentenças judiciais e despachos de arquivamento, bem como das deliberações do Conselho Diretivo do Instituto de 

Segurança Social e que também hoje damos conhecimento publicamente. 

Assim, e abordando diretamente tal comunicado de imprensa, convém destacar a primeira questão que se levanta: 

porque omite o Instituto da Segurança Social, no seu comunicado, factos que o próprio ISS conhece e que os tribunais 

já reconheceram? 

O Instituto da Segurança Social afirma que as instituições interpretaram inadequadamente as regras aplicáveis ao 

Serviço de Apoio Domiciliário e que os crimes e pedidos de devolução de verbas derivam desse mesmo entendimento 

divvergente das instituições. Para o ISS, esse é a origem do problema. Nada mais falso. 

O Instituto de Segurança Social omite dolosamente que o próprio Conselho Diretivo da Segurança Social reconheceu a 
existência de divergências interpretativas relevantes e sentiu necessidade de aprovar sucessivas deliberações 
destinadas precisamente a uniformizar entendimentos e clarificar critérios, nomeadamente através da deliberação 
263/2021 de 2021/12/16 e a deliberação n.º 135/2025 de 13-03-2025 (que se anexam). 

 

E as questões que se levantam são: se o Instituto de Segurança Social entende que as regras eram claras, porque foi 

necessária a sua completa alteração e uniformização? Se as interpretações eram inequívocas, porque reconheceu o 

próprio ISS a existência de divergências que colocavam em causa a certeza jurídica? 

E se essas divergências existiam, como pode agora apresentar as instituições como únicas responsáveis por 

interpretações que a própria Administração não conseguia aplicar de forma uniforme? Como pode perseguir as 

instituições e acusá-las de crimes de factos que remontam a 2013? 

Tal comunicado de imprensa também afirma que os tribunais que absolveram as IPSS de Braga. apenas não encontraram 

elementos suficientes para imputar crimes, nas suas totais absolvições, não tendo realizado qualquer avaliação 

aprofundada dos serviços prestados. 
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Mas essa afirmação é simplesmente falsa e não corresponde ao que efetivamente consta de várias decisões judiciais e 
o que o Instituto de Segurança Social sabe, e, ainda assim, insiste em ludibriar a opinião pública. 
Sabe que é falso, profundamente falso. E sabe mais. O Instituto de Segurança Social sabe que os tribunais foram muito 

mais longe. 

Num processo julgado em Braga, por acaso, a sentença afirmou: 

“Surge-nos como indubitável que a elaboração das FAQ’s (...) surge atentas as discrepâncias interpretativas no próprio 

seio da Segurança Social.” 

Num outro processo, foi reconhecido que “havia divergência entre o entendimento do serviço de acompanhamento 

e o entendimento do serviço de fiscalização”. 

E num outro caso foi mesmo afirmado que “a Segurança Social não sabia como interpretar as ditas normas com o 

mínimo de rigor”. 

Os Tribunais decidiram que o Instituto da Segurança Social é que não sabia o que fazia, e nãio as IPPS. Perante estas 

conclusões, a pergunta é inevitável: 

Como pode o ISS continuar a sustentar publicamente que apenas as instituições interpretaram mal as regras quando os 

próprios tribunais reconheceram as divergências dentro da própria Segurança Social? 

Mais, a nota do ISS omite igualmente um facto particularmente relevante. 

Em vários processos, os próprios inspetores da Segurança Social admitiram em tribunal que os serviços tinham sido 

efetivamente prestados aos utentes. 

O que estava em discussão não era necessariamente a existência dos cuidados prestados. O que estava em discussão 

era a forma como esses serviços eram classificados, registados ou considerados para efeitos de comparticipação 

financeira. 

E esta distinção é fundamental. Porque uma coisa é discutir um critério administrativo. Outra completamente diferente 

é insinuar fraude. 

Os tribunais também foram claros ao afirmar que a falta de determinados registos não equivale automaticamente à 

inexistência dos serviços. 

O Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga afirmou expressamente: 

“A falta de registos não se confunde com a não prestação dos serviços.” 

E concluiu: 

“Inexiste fundamento para determinar a devolução.” 

Estas conclusões são incompatíveis com a narrativa simplista apresentada na nota de imprensa pelo Instituto de 

Segurança Social que pretende imputar a sua própria incompetência às IPSS. 

Mas existe uma questão ainda mais grave. 

No único recurso conhecido apresentado pela própria Segurança Social num processo crime no distrito de Viana do 

Castelo, a tese defendida pela Segurança Social é a de que a inexistência de determinados registos documentais basta 

para considerar falsas as declarações apresentadas pelas instituições e considera-las criminosas. 
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Ou seja, para a Segurança Social à falta de papéis, os serviços não foram prestados e por isso as instituições cometeram 
crime, ainda que em tribunal todas as provas fossem inequívocas que todos os serviços foram prestados ao utente. 
A Segurança Social nesse recurso afirma mesmo que não se pode aceitar que: 

“  

Ora, os tribunais têm recusado essa lógica. 

E bem. 

Porque num Estado de Direito a ausência de um documento não é, por si só, prova da inexistência de um facto. 

Muito menos prova de intenção criminosa. 

Por fim, a nota do ISS omite uma questão essencial para a compreensão destes processos. 

Nos processos criminais em causa, o Ministério Público delegou atos de investigação no Núcleo de Investigação Criminal 

do Instituto da Segurança Social. Paralelamente, a fiscalização administrativa das IPSS foi realizada pelo Núcleo de 

Fiscalização de Equipamentos Sociais do mesmo Instituto e foram essas fiscalizações e interpretações que deram origem 

aos processos crime.. 

Sucede que ambos os núcleos se encontram integrados na mesma estrutura hierárquica da Unidade de Fiscalização do 

Norte, sob direção do Diretor da Unidade de Fiscalização do Norte, de seu nome António Luís Vieira da Silva Rodrigues 

de Castro. 

Esta circunstância agrava significativamente o problema. 

Na prática, a mesma estrutura da Segurança Social fiscaliza, interpreta, investiga e valida. A fiscalização administrativa 

identifica alegadas irregularidades; essas alegadas irregularidades são apreciadas segundo critérios definidos e 

sustentados pela própria Segurança Social e pelo mesmo diretor; o processo passa depois para investigação criminal 

dentro da mesma entidade; e os relatórios produzidos nesse âmbito são validados internamente e utilizados como 

suporte das acusações. 

Mais grave ainda, o mesmo Diretor surge ligado à validação do relatório de fiscalização administrativa e, posteriormente, 

à validação ou superintendência dos atos de investigação criminal e do relatório elaborado pelo Núcleo de Investigação 

Criminal da Segurança Social. 

Estamos, assim, perante uma cadeia funcional circular: quem fiscaliza está integrado na mesma estrutura de quem 

investiga; quem investiga pertence à mesma entidade que se apresenta como lesada; e quem valida os relatórios atua 

dentro da mesma hierarquia institucional. 

Resumindo,  
A mesma entidade que fiscalizou foi também a denunciante. 

A mesma entidade que denunciou efetuou toda a investigação criminal a seu bel prazer 
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A mesma entidade produziu relatórios, validou conclusões, constituiu-se assistente e deduziu pedidos de indemnização 

civil. 

O próprio Instituto Da Segurança Social surge simultaneamente como fiscalizador, intérprete das regras, denunciante, 
lesado, investigador, produtor de relatórios e demandante civil e até como Recorrente, como se verifica num processo 
do Distrito de Viana. 
O Instituto de Segurança Social só não desempenhou funções de juiz e foi precisamente por isso que os perdeu todos 

no Tribunal. 

Por isso, o verdadeiro debate não é saber se deve existir fiscalização. 

 Porque deve. 

O verdadeiro debate é saber se é aceitável que divergências interpretativas reconhecidas pelo próprio ISS sejam 

transformadas, anos mais tarde, numa narrativa pública de fraude generalizada perante aquela entidade. 

As IPSS não recusam fiscalização. Recusam apenas que a falta de clareza da Administração seja transformada em culpa 
das instituições. 
E recusam que a opinião pública seja privada dos factos que a própria Segurança Social prefere não mencionar. 

Sete perguntas que o ISS continua sem responder 

A nota de imprensa do Instituto da Segurança Social procura apresentar os processos relativos ao Serviço de Apoio 

Domiciliário como uma questão simples: as instituições interpretaram mal as regras, a Segurança Social corrigiu a 

situação e os tribunais apenas não encontraram prova suficiente para condenar. 

Mas essa narrativa deixa demasiadas perguntas sem resposta. 

1. Se as regras eram claras, porque precisou o próprio ISS de as clarificar? 

O Conselho Diretivo da Segurança Social aprovou sucessivas deliberações para uniformizar interpretações e clarificar 

critérios aplicáveis ao Serviço de Apoio Domiciliário. 

Se as regras eram claras, porque foi necessária essa uniformização? 

E se não eram claras, porque são agora apresentadas como se sempre tivessem sido inequívocas? 

2. Porque omite o ISS que os tribunais reconheceram divergências interpretativas dentro da própria Segurança Social? 

Várias decisões judiciais referem expressamente divergências entre serviços da própria Segurança Social. 

Um tribunal chegou mesmo a afirmar que as FAQ surgiram devido a “discrepâncias interpretativas no próprio seio da 

Segurança Social”. 

Outro reconheceu divergências entre os serviços de acompanhamento e os serviços de fiscalização. 

Como pode o ISS afirmar que o problema estava apenas nas instituições quando os próprios tribunais identificaram 

divergências internas na Administração? 

3. Porque omite o ISS que os seus próprios inspetores admitiram que os serviços foram efetivamente prestados? 

Em tribunal, inspetores da Segurança Social admitiram que os serviços comunicados pelas instituições tinham sido 

efetivamente prestados. 
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A controvérsia incidia frequentemente sobre a periodicidade, classificação ou enquadramento dos serviços para efeitos 

de comparticipação. 

Então a pergunta é simples: 

Se os serviços existiram, porque continua o ISS a alimentar uma narrativa pública próxima da fraude? 

4. Porque insiste o ISS em confundir falta de registos com falta de prestação de serviços? 

O Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga foi claro: 

“A falta de registos não se confunde com a não prestação dos serviços.” 

Apesar disso, a Segurança Social continua a sustentar, em diversos processos, que a inexistência de determinados 

registos documentais permite concluir pela inexistência dos serviços. 

Porquê? 

Desde quando a ausência de um documento passou a valer mais do que a realidade dos cuidados efetivamente 

prestados aos utentes? 

5. Porque tenta a Segurança Social transformar questões documentais em crimes? 

Nos recursos apresentados em tribunal, a Segurança Social sustenta que a inexistência de determinados registos pode 

bastar para considerar falsas as declarações apresentadas pelas instituições. 

Isto significa que a Segurança Social procura estabelecer a seguinte lógica: 

Sem registo não há prova. 

Sem prova documental não há serviço. 

Sem serviço há declaração falsa. 

Com declaração falsa há crime. 

Mas onde está a prova da não prestação dos serviços? 

Onde está a prova da intenção fraudulenta? 

Porque continuam a ser tratadas como suspeitas criminais situações que os tribunais têm vindo repetidamente a 

qualificar como divergências administrativas e interpretativas? 

6. Onde esteve a Segurança Social durante todos estes anos? 

As instituições foram acompanhadas pela Segurança Social. 

Receberam visitas técnicas. 

Foram objeto de ações de acompanhamento. 

Prestaram informações regularmente. 

Em vários processos, os tribunais assinalaram que determinadas práticas eram do conhecimento da própria Segurança 

Social sem que fossem objeto de reparo relevante. 
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A pergunta é inevitável: 

Se as irregularidades eram tão evidentes, porque passaram anos sem correções claras, uniformes e vinculativas? Os 

factos em análise remontam a 2013 e seguintes, 

7. Como pode o ISS apresentar-se como observador imparcial destes processos? 

A Segurança Social definiu critérios. 

Fiscalizou instituições. 

Apresentou participações. 

Investigou. 

Produziu relatórios. 

Validou conclusões. 

Constituiu-se assistente. 

Deduziu pedidos de indemnização civil. 

Apresentou recursos. 

Defendeu as suas próprias interpretações. 

Em suma, o ISS foi simultaneamente fiscalizador, intérprete das regras, denunciante, alegado lesado, investigador, 

produtor de prova e demandante civil. 

Só não foi juiz. 

A pergunta final é simples: 

Pode a opinião pública confiar plenamente na imparcialidade de processos em que a mesma entidade acumula 

praticamente todas as funções relevantes? 

Conclusão 

O verdadeiro problema nunca foi a existência de uma fraude generalizada das IPSS. 

O verdadeiro problema foi a existência de divergências interpretativas reconhecidas pelo próprio ISS, a utilização de 

critérios que os tribunais têm vindo a questionar e a tentativa de transformar questões administrativas em suspeitas 

criminais. 

Enquanto estas perguntas permanecerem sem resposta, nenhuma nota de imprensa conseguirá apagar as dúvidas que 

os próprios tribunais e o próprio ISS ajudaram a criar. 

Na verdade, quando uma entidade como o Instituto de Segurança Social precisa de alterar critérios, clarificar regras, 
reanalisar processos, reduzir dívidas, extinguir procedimentos apesar de continuar a perder sucessivamente nos 
tribunais, talvez o problema não esteja nas IPSS. Se calhar talvez esteja na hora da própria Administração verificar como 
continua a construir estes processos e a perseguir as instituições. 
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Braga, 8 de Junho de 2026 
 
 
EM ANEXO: as duas deliberações do Conselho Diretivo do ISS 
 

 

 

 

 

O Presidente da Direção da UDIPSS de Braga 

                     Padre José Antunes 
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